
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2162605 - MG (2024/0294883-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS
GERAIS

AGRAVADO : WELBERT DE SOUZA FAGUNDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRÁTICA DE
CRIME DOLOSO DURANTE O PERÍODO DE PROVA. INEXISTÊNCIA
DE FALTA GRAVE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento a recurso especial no qual se pleiteava o reconhecimento de falta
grave pela prática de três crimes dolosos durante o período de prova do
livramento condicional concedido ao agravado.

2. A ausência de instauração de incidente para apuração de falta
grave viabilizou a concessão de saída temporária, ocasião em que o apenado
assassinou o Sargento da Polícia Militar de Minas Gerais Roger Dias da
Cunha.

3. Sustenta o agravante que a prática de crimes dolosos durante o
livramento condicional autoriza o reconhecimento de falta grave, nos termos
de precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em definir se a prática de crime

doloso durante o período de prova do livramento condicional autoriza o
reconhecimento de falta grave e a aplicação de seus consectários legais, como
a perda de dias remidos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O livramento condicional possui regime jurídico próprio, regido

pelos arts. 83 a 90 do Código Penal e 131 a 146 da Lei de Execução Penal,
com consequências específicas em caso de descumprimento das condições
impostas.
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6. A prática de crime doloso durante o período de prova do
livramento condicional enseja a suspensão ou a revogação do benefício, mas
não se confunde com a falta grave prevista no art. 50 da Lei de Execução
Penal.

7. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
afasta a possibilidade de aplicação de sanções típicas da execução da pena
privativa de liberdade, como a perda de dias remidos, no contexto do
livramento condicional.

8. A decisão agravada está em consonância com a orientação desta
egrégia Corte, que reconhece a existência de sanções autônomas e específicas
para a hipótese de violação das condições do livramento condicional.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A prática de crime doloso durante o período de prova do

livramento condicional não configura falta grave.
2. O descumprimento das condições do livramento condicional enseja

apenas a suspensão ou revogação do benefício, conforme previsão legal
específica.

3. As sanções decorrentes da prática de falta grave durante o
cumprimento da pena não se aplicam ao livramento condicional, por se tratar
de regime jurídico distinto.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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GERAIS

AGRAVADO : WELBERT DE SOUZA FAGUNDES
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GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRÁTICA DE
CRIME DOLOSO DURANTE O PERÍODO DE PROVA. INEXISTÊNCIA
DE FALTA GRAVE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento a recurso especial no qual se pleiteava o reconhecimento de falta
grave pela prática de três crimes dolosos durante o período de prova do
livramento condicional concedido ao agravado.

2. A ausência de instauração de incidente para apuração de falta
grave viabilizou a concessão de saída temporária, ocasião em que o apenado
assassinou o Sargento da Polícia Militar de Minas Gerais Roger Dias da
Cunha.

3. Sustenta o agravante que a prática de crimes dolosos durante o
livramento condicional autoriza o reconhecimento de falta grave, nos termos
de precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em definir se a prática de crime

doloso durante o período de prova do livramento condicional autoriza o
reconhecimento de falta grave e a aplicação de seus consectários legais, como
a perda de dias remidos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O livramento condicional possui regime jurídico próprio, regido

pelos arts. 83 a 90 do Código Penal e 131 a 146 da Lei de Execução Penal,
com consequências específicas em caso de descumprimento das condições
impostas.
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6. A prática de crime doloso durante o período de prova do
livramento condicional enseja a suspensão ou a revogação do benefício, mas
não se confunde com a falta grave prevista no art. 50 da Lei de Execução
Penal.

7. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
afasta a possibilidade de aplicação de sanções típicas da execução da pena
privativa de liberdade, como a perda de dias remidos, no contexto do
livramento condicional.

8. A decisão agravada está em consonância com a orientação desta
egrégia Corte, que reconhece a existência de sanções autônomas e específicas
para a hipótese de violação das condições do livramento condicional.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A prática de crime doloso durante o período de prova do

livramento condicional não configura falta grave.
2. O descumprimento das condições do livramento condicional enseja

apenas a suspensão ou revogação do benefício, conforme previsão legal
específica.

3. As sanções decorrentes da prática de falta grave durante o
cumprimento da pena não se aplicam ao livramento condicional, por se tratar
de regime jurídico distinto.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão de fls. 496-499, que negou provimento ao
recurso especial.

Sustenta a parte agravante que, durante o período de prova do livramento
condicional, o apenado Welbert de Souza Fagundes praticou três crimes dolosos,
conforme registrado em sua Certidão de Antecedentes Criminais. Em razão desses fatos,
o Juízo da execução suspendeu o benefício, mas deixou de instaurar incidente para
reconhecimento de falta grave.

O não reconhecimento dos crimes dolosos praticados no curso do período de
prova de livramento condicional como falta grave viabilizou o deferimento posterior de
saída temporária, oportunidade na qual o sentenciado assassinou o Sargento da Polícia
Militar de Minas Gerais Roger Dias da Cunha, no pleno exercício de função pública.

A parte agravante argumenta que o reconhecimento da falta grave em
decorrência da prática de fatos típicos durante o período de prova do livramento
condicional encontra respaldo em precedentes do Superior Tribunal de Justiça, citando
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julgados como o AgRg no AREsp n. 1.028.286/RJ, REsp nº 1111751/SP e HC nº 32.976
/RJ, que sustentam a tese ministerial de que a prática de novo fato definido como crime
doloso durante o período de prova pode ensejar o reconhecimento de falta disciplinar de
natureza grave, com consequência mais gravosa.

Requer, ao final, o provimento deste agravo para que seja reconsiderada a
decisão agravada, com o consequente provimento do recurso especial, reconhecendo-se a
possibilidade de configuração de falta grave pela prática de fatos típicos durante o
livramento condicional.

Contrarrazões apresentadas (fls. 524-528).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos,
extraindo-se desta (fls. 497-498):

[...] Acerca da controvérsia aqui trazida, assim se manifestou o Tribunal local (fls. 391-
392):

[...] Constata-se dos autos que o apenado, durante o gozo da liberdade
condicional, cometeu novo crime. Em razão disso, o Juízo da origem
determinou a suspensão do livramento condicional, contudo, deixou de
reconhecer a pratica de falta grave.

Pois bem.
Com efeito, tem-se que o livramento condicional consiste na antecipação

provisória da liberdade para quem cumpre pena privativa de liberdade, mas já
se aproxima do fim de seu cumprimento, o que possibilita um retorno
progressivo do reeducando ao convívio social, desde que preenchidos
determinados requisitos e aceitas certas condições.

Não se encontrando mais preso o reeducando, não se sujeita a nenhum
regime prisional, mas sua liberdade submete-se a limites e condições, que, se
descumpridos, ensejam a suspensão ou revogação do benefício.

Do descumprimento das condições do livramento condicional, emanam
consequências próprias, estas previstas no art. 87 do Código Penal, não
havendo que se falar em regressão de regime de cumprimento de pena,
tampouco em reconhecimento de falta grave pelo cometimento de crime
durante o benefício.

[...]
Com isso, é forçoso reconhecer que existem sanções específicas para o

descumprimento das condições do livramento condicional que, diga-se de
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passagem, não se confundem com as sanções aplicadas para a hipótese de
descumprimento das imposições durante a execução da pena privativa de
liberdade.

Vale ressaltar que o descumprimento das condições, durante a execução da
pena privativa de liberdade, pode ensejar o reconhecimento de falta grave (art.
50 da LEP), a interrupção da data-base para os benefícios da execução penal
(Súmulas 526 e 534 do STJ), a regressão de regime (art. 118, I, da LEP), a
revogação da saída temporária (art. 125 da LEP) e a perda de até um terço dos
dias remidos (art. 127 da LEP).

Lado outro, nota-se que o descumprimento das condições impostas no
período de prova do livramento condicional pode ensejar exclusivamente a
revogação do livramento condicional.

Dito isso, vê-se que a lei prevê expressamente as sanções cabíveis na
hipótese de descumprimento das condições durante o gozo do livramento
condicional, razão pela qual mostra-se viável a revogação da referida benesse.

Portanto, sendo o livramento condicional o benefício em que o reeducando
goza da liberdade sujeita a determinadas condições e, havendo o
descumprimento destas, há a imposição de consequências próprias pela Lei de
Execução Penal, motivo pelo qual não há que se falar em reconhecimento da
falta grave, tampouco em aplicação dos seus consectários legais.[...]

 
Como anteriormente esposado, ressaltou o Tribunal estadual que "existem

sanções específicas para o descumprimento das condições do livramento condicional
que, diga-se de passagem, não se confundem com as sanções aplicadas para a hipótese de
descumprimento das imposições durante a execução da pena privativa de liberdade",
concluindo que "o descumprimento das condições impostas no período de prova do
livramento condicional pode ensejar exclusivamente a revogação do livramento
condicional", posicionamento esse que se encontra em consonância com a jurisprudência
desta egrégia Corte. A propósito:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO
CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME. CONSEQUÊNCIAS LEGAIS.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão singular

proferida em , que afastou a perda dos dias remidos e a remir na execuçãohabeas corpus
penal, após a prática de novo crime durante o livramento condicional.

2. A decisão agravada não acatou o pedido de absolvição da falta grave e de manutenção
do benefício de livramento condicional, mas afastou a perda dos dias remidos e a remir, por
entender que tal consequência não está prevista em lei.

II. Questão em discussão
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3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de novo crime durante o
livramento condicional autoriza a perda dos dias remidos e a remir, além da revogação do
benefício.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a prática de crime

durante o livramento condicional tem regras próprias, previstas no Código Penal e na Lei de
Execução Penal, que não incluem a perda dos dias remidos como consequência.

5. O livramento condicional, por ser usufruído fora do sistema prisional, não admite a
aplicação de sanções além da suspensão ou revogação do benefício e a desconsideração do
tempo de liberdade, conforme o princípio da legalidade.

6. A prática de novo crime durante o livramento condicional não configura falta grave
que justifique a perda dos dias remidos, devendo ser tratada conforme as disposições

.específicas do Código Penal e da Lei de Execução Penal
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A prática de novo crime durante o livramento condicional não

autoriza a perda dos dias remidos, apenas a revogação do benefício. 2. O livramento
condicional possui regramento próprio, não se confundindo com as consequências legais de
falta grave durante o cumprimento da pena".

(AgRg no HC n. 963.673/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)19/3/2025 24/3/2025

 
"A jurisprudência desta Corte, no exame de casos análogos, 'firmou

entendimento no sentido de que a prática de fato definido como crime durante o
livramento condicional tem regras próprias, previstas nos artigos 83 a 90 do Código
Penal, e nos artigos 131 a 146 da Lei de Execução Penal, não se confundido, portanto,
com os consectários legais decorrentes de falta grave praticada durante o cumprimento
da pena' (AgRg no HC 344.486/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 

). [...] (AgRg no HC 572.228/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK,13/3/2018
Quinta Turma, julgado em , DJe )" (AgRg no HC n. 843.487/SP,23/6/2020 29/6/2020
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe5/9/2023
de ).8/9/2023

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0294883-8 REsp 2.162.605 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00434302820248130000  10000204763775002  10000204763775003  
434302820248130000  44016949220198130024  51577697120238130024

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : WELBERT DE SOUZA FAGUNDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : WELBERT DE SOUZA FAGUNDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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